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REGISTRO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Órgão 
Interessado: 

Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia 
Sec. Municipal de Administração 

PA: /20 

ittogi2Q22 

Responsável: 

Assunto: 

Antonio Augusto Aragão Júnior 

Contratação de empresa especializada para curso de capacitação referente a Lei n° 14.133/2021, a 

Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos — NLLCA, cujo público são servidores 

públicos do município de Santa Rita de Cássia-BA. 

JUSTIFICATIVA 

1. Este procedimento tem como objeto a contratação de empresa especializada para curso de capacitação 
referente a Lei n° 14.133/2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos — NLLCA, cujo público são 

servidores públicos do município de Santa Rita de Cássia-BA. 
1.1.0 período deste curso deverá será nos dias 29,30 e 31 de agosto de 2022, nos horários de 08:00h à 12:00h e 

das 14:00h às 17:00h. 
2. A Lei n° 14.133/2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos — NLLCA, foi sancionada em 

01/04/2021 e tem caráter obrigatório à partir de 1 de abril de 2022, para tanto os servidores que fazem uso da Lei de 

Licitações e Contratos em suas atividades prestadas na Prefeitura Municipal deste Município devem estar capacitados 

e atualizados, a fim de utilizar adequadamente a NLLCA. 
3. Atendendo inclusive o Oficio Circular n° 1 de 27 de junho de 2022 da P DCE — r DCOE — IRCE, 

concernente a regulamentação da Lei 14.133/2021 neste Município. 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

-órgão: 02.04.000 — Secretaria de Administração e Finanças, 
-Projeto/Atividade: 04.123.3.2.004 — Gestão das Ações da Secretaria Mun. De Administração, 

- Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros —Pessoa Jurídica, 

- Fonte de Recursos: 0100— Recursos Ordinários. 

ORIZAÇAO DO PREFEITO 

Autorizo, na forma da lei, que a Comissão Permanente de Licitação proceda a todos os atos administrativos necessários 

ao atendimento da solicitação contida neste documento. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. O amparo legal encontra-se no art. 25, inciso II, c/c art. 13, inciso VI, ambos da Lei n° 
8.666/93. 

2- OBEJTO 
2.1. Contratação de empresa especializada para curso de capacitação referente a Lei n° 
14.133/2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - NLLCA, cujo público 
são servidores públicos do município de Santa Rita de Cássia-BA, especificado abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNO. QUANT 
UNIT
VALOR

, 
VALOR 
TOTAL 

01 

Contratação de empresa 
especializada para curso de 
capacitação referente a Lei n° 
14.133/2021, a Nova Lei de 
Licitações e Contratos 
Administrativos — NLLCA, cujo 
público são servidores públicos do 
município de Santa Rita de Cássia-
BA. 
O curso deverá ocorrer nos dias 29, 
30 e 31 de agosto de 2022, nos 
horários de 08:00h à 12:00h e das 
14:00h às 17:00h. 

Parcela Única R$ 13.000,00 R$ 13.000,00 

Valor Total (treze mil re as) R$ 13.000,00 

3-. DA JUSTIFICATIVA 
3.1 Justifica-se a contratação da empresa CONTABIL RS PUBLICA E EMPRESARIAL 
ElRELI, pois esta comprovou junto a esta Administração a notória especialização para 
prestação de serviços para capacitação dos servidores públicos quanto a Nova Lei 14.1333/21, 
revela-se oportuna e conveniente para atender o interesse público municipal, proporcionando 

conhecimentos sobre a NLLCA — Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos que 

dependem, fundamentalmente, de orientação e ensinamentos de maior qualificação, que só 

podem ser oferecidos por quem possui comprovada qualificação acadêmica, cuja 

especialização decorra, também, de reconhecida experiência adquirida com desempenho 

anterior, estudos e outros requisitos necessários para confirmar que seu trabalho é essencial e 

adequado para atender os legítimos interesses desta Administração Pública. 

3.2 Nesse sentido, sem perder de vista que a contratação de profissionais de maior quilate 

técnico depende do grau de confiabilidade que transmite com o histórico de seu trabalho e 

aprimoramento de especificações contidas no currículo, de modo à tranquilizar a Administração 

quanto a dispor de serviços de qualidade e com a eficiência necessária para atender, a contento, 

os relevantes interesses desta Prefeitura. 
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4— MOTIVAÇÃO 
4.1 A Lei n° 14.133/2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos — NLLCA, 
foi sancionada em 01/04/2021 e tem caráter obrigatório à partir de 1 de abril de 2022, para 
tanto os servidores que fazem uso da Lei de Licitações e Contratos em suas atividades 
prestadas na Prefeitura Municipal deste Município devem estar capacitados e atualizados, a fim 
de utilizar adequadamente a NLLCA. 

4.2 Considerando, que atividade pleiteada não pode ser prestada por qualquer pessoa, mas 
apenas por pessoas qualificadas e especializada para esta atividade e, diante da falta dessa 
pessoa no quadro de funcionários desta Administração, não há outra forma de conseguir esse 
serviço, a não ser terceirizando a contratação direta. 

Ainda, há previsão de tal contrafação direta na legislação: 

Lei 8.666/1993 — Ali. 25. É inexigivel a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais 
especializados os trabalhos relativos a: 

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

5— DAS OBRIGAÇÕES 
5.1. DA CONTRATANTE 
5.1.1. Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada na prestação de serviço. 
5.1.2. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo. 

5.2. DA CONTRATADA 
5.2.1. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhistas em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que 
seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante. 
5.2.2. Responsabilizar-se pelo cumprimento das normas disciplinares e administrativas da 
prestação de serviços; 
5.2.3. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência à Administração, 

imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do 

contrato. 
5.2.4. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução 

contratual; 
5.2.5. Comunicar imediatamente à Prefeitura Municipal qualquer alteração ocorrida no 

endereço, conta bancária e outras julgáveis necessárias para recebimento de correspondência. 

5.2.6. Manter, durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no Edital. 
5.2.7. Promover a prestação do serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 
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observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações 
aceitas pela boa técnica; 

6 —SANÇÕES 
6.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n° 8.666/93, a empresa Contratada ficará 
sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração a inexecução 
total ou parcial da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a 
prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

a) advertência por escrito; 
b) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o limite de 3% (três por cento), 
por descumprimento de cláusula contratual, execução da prestação de serviço em desacordo 
com as especificações contratadas ou de má qualidade, atraso injustificado (aplicável até o 
quinto dia de atraso), calculada sobre o valor da parcela correspondente ao mês de ocorrência 
do inadimplemento da execução, recolhida no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados do 
recebimento da notificação oficial; 
c) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, recolhida no 
prazo de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da notificação oficial, no caso de 
ocorrer a inexecução total ou atraso na execução do objeto (após o quinto dia de atraso), o que 
poderá ocasionar a rescisão do Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei 
n° 8.666/93; 
d) suspensão temporária do direito de participar de licitações e contratar com o Prefeitura 
Municipal de Santa Rita de Cássia e com os demais órgãos envolvidos na contratação 
proposta; 
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, 
Estadual e Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
poderá ser concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

6.2. As multas previstas nas alíneas "h" e "c", serão aplicadas nas demais hipóteses de 

inexecução total ou parcial das obrigações assumidas. 

6.3. As sanções previstas, nas alíneas "a", "d" e "e", poderão ser aplicadas juntamente com a da 

alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis. 

6.4. A multa aplicada- após regular processo administrativo será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

6.5. Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, à 

autoridade superior àquela que aplicou a sanção. 

6.6. A Autoridade Competente poderá, motivadamente e presentes razões de interesse público, 

atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva. 
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6.7. No caso de atraso no recolhimento da multa, o valor será acrescido de compensação 
financeira, calculado pela fórmula estabelecida no parágrafo segundo da cláusula décima quarta 
deste Instrumento. O valor da devolução da multa aplicada pela Prefeitura Municipal face 
provimento de recurso, também será acrescido de compensação financeira calculada pela 
mesma fórmula. 

6.8. Caberá ao responsável designado pela Prefeitura Municipal, para fiscalização e 
acompanhamento da execução contratual, comunicar a inobservância das cláusulas contratuais, 
para fins de adoção das penalidades de que trata esta Cláusula. 

6.9. De acordo com o Art. 87°, Inciso III e IV da Lei 8.666/93, quem, convocado dentro do 
prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

7. PERÍODO CONTRATUAL 
7.1. O prazo de execução do contrato será até o cumprimento do objeto, ou enquanto houver 
necessidade do serviço, ou da data da assinatura até 31/12/2022, prevalecendo o que ocorrer 
primeiro. 

8. FORMA DE ENTREGA OU REGIME DE EXECUÇÃO 
8.1. A Prestação de serviço deverá ocorrer de acordo com as necessidades da Secretária de 
Administração. 

9. FORMA DE PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será realizado após a emissão da Nota Fiscal, em parcela única, no Valor 
Global de R$ 13.000,00 (treze mil reais). 

10. DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 
10.1. As despesas deste processo correrão por conta da dotação orçamentária vigente, a qual 

será apontada pelo Setor de Contabilidade no ato que antecede a prestação do serviço. 

11. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. A fiscalização do contrato será exercida por fiscal de contrato designado pelo Prefeito 

Municipal, conforme designa art. 67 da Lei 8.666/93. 

Santa Rita de Cássia/BA, 11 de agosto de 2022. 

An aga nion 
Secretaria Municipal de Administração 
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Santa Rita de Cássia, 11 de agosto de 2022. 

Exm°. Sr. 

José Benedito Rocha Aragão 

Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito, 

1. Venho por meio deste, solicitar à Vossa Excelência a autorização para abertura de Processo Administrativo 

visando a contratação de empresa especializada para curso de capacitação referente a Lei n° 14.133/2021, a Nova 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos — NLLCA, cujo público são servidores públicos do município de 

Santa Rita de Cássia-BA, no período de 29, 30 e 31 de agosto de 2022, nos horários de 08:00h à 12:00h e das 14:00h 

as 17:00h.. 

2 O custo estimado para a contratação é de R$ 13.000,00 (treze mil reais), a serem pagos em parcela única. 

Sendo o que se apresenta pano momento. 

Antonio Augusto Aragão Júnior 
Secretário de Administração 
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Santa Rita de Cássia, 11 de agosto de 2022. 

Sr. Contador 
Felipe Adriano da Silva Pereira 
Setor de Contabilidade 

Prezado Senhor, 

1. Em atenção ao exposto na solicitação do Sr. Secretário Municipal de Administração, no qual 

solicita a contratação de empresa especializada para curso de capacitação referente a Lei n° 14.133/2021, a Nova Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos — NLLCA, cujo público são servidores públicos do município de Santa 

Rita de Cássia-BA. 

2. O custo estimado para a contratação é de R$ 13.000,00 (treze mil reais), a serem pagos em parcela 

única. Sendo o que se apresenta para o momento. 

Atenciosamente, 

José ol t 
Prefeito Mu n de Cássia — BA 
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Santa Rita de Cássia, 11 de agosto de 2022. 

Fim% Sr. 
José Benedito Rocha Aragão 
Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito, 

1. Em atendimento à solicitação de Vossa Excelência, comunicamos a existência de saldo 

orçamentário disponível suficiente para atender as despesas com a contratação de empresa especializada 

para curso de capacita* referente a Lei n° 14.133/2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos — NLLCA, cujo público são servidores públicos do município de Santa Rita de Cássia-

BA. 

2. O custo esfimado para a contratação é de R$ 13.000,00 (treze mil reais), a serem pagos em 

parcela única. Sendo o que se apresenta para o momento. 

-Órgão: 02.04.000 — Secretaria de Administração e Finanças, 
-Projeto/Atividade: 04.123.3.2.004 — Gestão das Ações da Secretaria Mun. De Administração 

- Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica, 

- Fonte de Recursos: 0100 — Recursos Ordinários. 

Sendo o que se apresenta para o momento, 

Felipe Adn uva Pereira 
•:\Conta or 
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Santa Rita de Cássia, 11 de agosto de 2022. 

Ao Sr. Eduardo Rodrigo Ribeiro 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação - CPL 

Senhor Presidente, 

1. Em atenção ao exposto na solicitação do Sr. Secretário Municipal de Administração do Município 

de Santa Rita de Cássia — BA, no qual solicita a contratação de empresa especializada para curso de 

capacitação referente a Lei n° 14.133/2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos — 

NLLCA, cujo público são servidores públicos do município de Santa Rita de Cássia-BA. 

2. O custo estimado para a contratação é de R$ 13.000,00 (treze mil reais), a serem pagos em 

parcela única, requeiro que seja indicada a modalidade mais adequada para tal contratação e remetendo-

o à Assessoria Jurídica para emissão de Parecer. 

3. Todo o processo deve atender ao que estabelece a Lei Federal n°. 8.666/93, e demais normas 

pertinentes. 

Jos d'ito Rocha /Vagão 
Prefeit6.15.4‘nicipal de Santa Rita de Cássia — BA 
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Santa Rita de Cássia, 11 de agosto de 2022. 

Exm°. Sr. 

José Benedito Rocha Aragão 

Prefeito Municipal 

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Senhor Prefeito, 

1. Em atendimento à solicitação de Vossa Excelência, a respeito de indicação da modalidade de 

licitação para a contratação de empresa especializada para curso de capacitação referente a Lei n° 

14.133/2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos — NLLCA, cujo público são 

servidores públicos do município de Santa Rita de Cássia-BA. O curso deverá ocorrer nos dias 29, 30 e 

31 de agosto de 2022, nos horários de 08:00h á 12:00h e das 14:00h às 17:00h. 

2. DOS FATOS — A contratação de empresa especializada para curso de capacitação referente a Lei 
n° 14.133/2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos — NLLCA, cujo público são 
servidores públicos do município de Santa Rita de Cássia-BA, faz-se necessária tendo em vista que a Lei 
n° 14.133/2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos — NLLCA, foi sancionada em 
01/04/2021 e tem caráter obrigatório à partir de 1 de abril de 2022, para tanto os servidores que fazem uso 

da Lei de Licitações e Contratos em suas atividades prestadas na Prefeitura Municipal deste Município 

devem estar capacitados e atualizados, a fim de utilizar adequadamente a NLLCA. 

2.1 Em atendimento, inclusive, ao Oficio Circular n° 1 de 27 de junho de 2022 da r DCE — 2' 

DCOE — 27 1RCE, concernente a regulamentação da Lei 14.133/2021 neste Município, bem 

como a necessidade de garantir Transparência da execução deste executivo. 

3. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA EMPRESA — A empresa CONTAB1L RS PUBLICA E 

EMPRESARIAL EIRELI, cadastrada no CNPJ sob n° 09.045.661/0001-08, estabelecida na Praça Jose 

Sampaio, 70, Sala 03 — Centro — CEP 49.740-000, Cannopolis — Sergipe, preenche os requisitos 

necessários para executar os serviços que requer o setor deste executivo, uma vez que, a empresa 

mencionada já desenvolve essas atividades em outros Órgãos Públicos. 

4. JUSTIFICATIVA DO PREÇO — Os valores solicitados para a execução dos serviços 

mencionados estão condizentes com a realidade do mercado, bem como, com a tipicidade das atividades 

a serem executadas. O custo estimado para a contratação é de R$ 13.000,00 (treze mil reais), a serem 

pagos em parcela única, preço dos serviços prestados e vigência da proposta, bem como, documentação 

de Habilitação e regularidade fiscal, e qualificação técnica, exigidas na Lei n° 8.666/93. Em que, faço o 

presente registro e autuação 
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5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - Art. 25°, item II, combinado com o art. 13, item VI da Lei 
Federal n°8.666 de 21 de junho de 1993. 

6. Diante dos fatos acima mencionados, esta Comissão entende que a contratação tem permissivo 

legal, e opina pela contratação da empresa CONTABIL RS PUBLICA E EMPRESARIAL EIRELI, 

cadastrada no CNPJ sob n° 09.045.661/0001-08, estabelecida na Praça Jose Sampaio, 70, Sala 03 — 

Centro — CEP 49.740-000, Carmopolis — Sergipe. 

Santa Rita de Cássia, 11 de agosto de 2022. 

EDUARDO R GO RIBEIRO 

Presidente da Comissão Pe anente de Licitação — CPL 

' f.T
.tdRO 

té fr  Sif/c,
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PORTARIA N°231 DE 20 DE MAIO DE 2022 

"Nomeia Comissão Permanente 
de Licitação e dá outras 
providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA, Estado da Bahia, no 
uso de suas atribuições legais e considerando o disposto na lei Federal n°6.666/1993. 

RESOLVE: 

Art. 1° Nomear os servidores abaixo relacionados para, sob a presidência do 
primeiro integrante, constituir a Comissão Permanente de Licitações — CPL desta 
Prefeitura_ 

Titulares' 

Presidente: Eduardo Rodrigo Ribeiro 
Membro: Gilvan Carvalho de Melo 
Membro: Pedro Igor Silva Lima 

Suplentes: 

Higo Felipe Café de Melo 
Myliena Paola Morais Ribeiro 

Art. 2° - Esta podaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Rita de Cássia. 20 de maio de 2022. 

Jose Bene agã 
Rrêlei unicipal 

Codificação CLLXIGNJ-EWJHKCIPP-VBW01BMU-HWTEXRUY 

Versão eletrônica disponível em: http://doem.org.briba/santaritadecassia 

Documento assinado digitalmente conforme M11 n°2.200-2/200? de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil 



ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/000140 

Travessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 133/2022 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 022/2022 

AUTUAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 

1. Aos onze dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e dois, na sede da Prefeitura Municipal 

de Santa Rita de Cássia - Estado da Bahia, foi recebida Proposta Comercial e documentos de Habilitação 

da empresa CONTABIL RS PUBLICA E EMPRESARIAL EIRELI, cadastrada no CNPJ sob n° 

09.045.661/0001-08, estabelecida na Praça Jose Sampaio, 70, Sala 03 — Centro — CEP 49.740-000, 

Carmopolis — Sergipe. Contendo a descrição clara para a contratação de empresa especializada para curso 

de capacitação referente a Lei n° 14.133/2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos — 

NLLCA, cujo público são servidores públicos do município de Santa Rita de Cássia-BA. 

2. O custo estimado para a contratação é de R$ 13.000,00 (treze mil reais), a serem pagos em 

parcela única, preço dos serviços prestados e vigência da proposta, bem como, documentação de 

Habilitação e regularidade fiscal, e qualificação técnica, exigidas na Lei n° 8.666/93. Em que, faço o 

presente registro e autuação. 

Sendo o que se apresenta para o momento. 

Santa Rita de Cássia, 11 de agosto de 2022. 

EDUARD • GO RIBEIRO 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação — CPL 



ATO Dt ALTERAÇÃO C ConscsuoicAo Pl• 2 DA EFAPIWSA COrtimesitleiPUEsucis 
C/APRESAREM EIREU 

CNPI n• 09.045.66//0001-0la 

PATIM,* COSTA DOS SANTOS, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 17/018/1979, 
SOLTEIRA, AUXILIAR C:C)N (AM, CPF n• 791.S25.465'72. CARTEIRA Cif IDENTicatni no 

05.947.34111- /ia, Órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - RA, residente e 

domiciliado no(a) RUA ADRAAO, 30 E. CASULA I, SALVADOR, SÁ, CEP 41195010, BRASIL 

Titular da empresa de nome CONTABIL PS PUBLICA E EMPRESARIAL EIREU, registrada 

nesta Junta Ornerdeg do estado da dano, sob Mie ne 26600647/1õ, com sede Rua, 

Francisco C3OreÇa1V0S, 1, Eid, Sala 203, Comércio Safvador, BA, CEP 41:015090, 

devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Juddica/MF sob a nir 

09.045.66V0001io8; deliberar ajusta a presente alteração, nos termos da sei ri" 10.406/ 

2002, mediante as rondipSes estabelecidas nas ti:lu-Pilas seguintes: 

~RECO 

CL4USUILA PRIMEIRA..A empresa passa a exercer suas atividades no seguinte endereço 

sito à PRAGA 105E SAMPAIO, 70, SALA 03, CENTRO, CARIVIOPOUS, SE, CEP 49.740-970. 

DO TITULAR 

CLÁUSULA SEGUNDA. Transfere-se, neste ato, a titular-idade da empresa para JOSEANE 

FERREIRA LOBO admitido neste ato, nacionalidade BRASILEIRA, nasdda em 27/03/1976, 

SOLTEIRA, FMPRESARIO, CP ne 916.984,555-20, CARTEIRA DE IDENTIDADE na 

0505048604, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA DO ESTADO DA 

BAHIA - BA, residente e domiciliado (a) no(a ) ACESSO POVOADO GARÁNGAU, 119, POVOADO 

GARANGAU, ITABAIANINMA, SE, CEP 49200000„ BRASIL. 

Parágrafo Único. O novo titular declara que não participa de nenhuma empresa dessa 

modalidade. 

DA ammiNistaikr,Xo 

o lura ti.A TERCEIRA. A administração da empresa caberá ISOlAtsilLMEN1t a JOSEANE 

FERREIRA LOBO com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva, judicial e 

extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto, sempre de 

interesse da empresa. autorizado o uso do nome empresarial. 

PECIAMODOELNESSelimiNTO 

CLÁUSULA MARTA. 0(5) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que no está 

impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de 

condenação Criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime fahmentar, de prevaricação, 

peita ou suborno, concussào, peculato OLI COrnra a economia popular, contra o sistema 

"ICEM 

Digitallzado com CamSeanner 

Junta Comercial do Estado da Bahia 
Certifico o Registro sob o re' 98116355 em 27/09/2021 
Protocolo 217862144 do 23/09/2021 
Nome da entrevi CONTABIL RS PUBLICA E EMPRESARIAL EIRELI NIRE 29503567716 
Este documento pode ser verificado em http.dreginjuceb.ba.gov.br/MITENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.espx 
Chancela 74908648902598 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 27/09/2021 
porliana Regia M Ode Araújo - Secretána-Geral 

27/0972021 



ATO DE AUER:aça° E CONSOLIDAÇÃO Ne 2 DA EMPRESA CONTMOL RS MOUCA 
tmelltESARIAL MEU 

t-NPI ni3 Cot5.661/13021-09 

financeiro nacional, contra normas de defesa da Contentada, 'contra as relações de 
consumo, fé pública ou propriedade. 

DA aimiicAçÃo E Fato 

ctAteUtA anum_ c.) foro para o exercido e o cumprimento dos direitos e obrienoSes 

resultantes do contrato social oerrnaneLe em SALVADOR BANIA. 

OAUSULA SEXTA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que 
não Foram expressamente modificadas por esta alterafolo continuam em visor. 

Fm face das alterações acima, coriasside-se o ato oonseltulitwo, noa tanta da tal n' 
10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes 

ATO CONSTRUTIVO DE EMPRESA INCIAROUAI 0E4IE3POF6ASILI0NSEUMTTADA 
CONTAM RS PUBLICA E EMPRESARIAL EIREU 

105EANE FERREIRA LOBO, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 27/03/1976, SISITEIRA, 

EMPRESARIO, CPF ne 918.924 555-20, CARTEIRA DE IDENTIDADE no 0505o4ar004, Órgão 

expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA DO ESTADO DA BAHIA - BA, residente e 

domiciliado (a) no(a residente e doreleatado(a) no(a) ACESSO etaVOADo SARANGAti, 119, 

POVOADO GARANGAU, ITAIMIANINMA, SE, CEP 49290000, BRASIL, titular da empresa 

Individual de Responsabilidade Limitada - CONTAM_ RS PUBLICA E EMPRESARIAL EiFtEu, 

CNPJ 09.045.661/0001-08, situada a PRACA JOSE SAMPAIO, 70, SALA 03, CENTRO, 

CARMOPOLIS, SE, CEP 49.740-970., resolve na forma abaixo, trazer seu ATO 

cornynnwo na Integra: Titular da egterealtegt de nome empresarial CONTASIL RS 

PUBLICA E EMPRESARIAL EIRELL constituída legalmente. devidamente arquivado 

na MiReSa21/~ do Estado da ~Ia, resolve nos termos da Lei n 10.406/ 2002, 

mediante as Condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

cLÁUSUtA 1e- A empresa girará sob o nome empresarial CONTAM RS PUBLICA E 

EMPRESARIAL EIREU, e terâ por titulo de estabelecimento GRUPO CONTÁBIL 125. 

CLÁUSULA n - A empresa tem sede na PRACA JOSL SAMPAIO, 70, SALA 03, CENTRO, 

CARMOPOLIS, SE, CEP 49.740-970. 

CLÁUSULA - o capital RS 110.000,00 (Cento dez Mil RealS), totalmente subscrito e 

integrafizado, da seguinte forma: 110.000,00 (cento e dez frilt reais) em moeda corrente 

do pais. 

CLÁUSULA*" - A empresa tem por objeto lithidadeSde contabilidade. 

CLÁUSULA Se - A EIRELI tem prazo de duragio kndeterrninadv. 

e 
Mai 

quoo»P 
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Junta Comercial do Estado da Bebia 27/09/2021 
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ATO DE ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO Na 2 DA EMPRESA CONTAM RS PUBLICA E 
EMPRESARIAL EIRELI 

CNN n 09_04.5.661/13001-08 

CLÁUSULA 69 - Ao término de cada ~releio, em 31112,0 administrador Prestara contas 

justificadas de sua administração, procedendo à eisboraylict de inventario, do balanço 

patrimonial e do balanço de resultado económico, cabendo ao !Monetário, os lucros ene 

perdas apuradas 

ÁllSULA 7*— A administração será exercida pela titular JOSEANL FERREIRA LOBO, que 

representara legalmente a empresa e poderá praticar todo e qualquer ato de ge-sttio 

pertinentes e necessários ao exercício das atividades ora assumidas, bem como, representa-Ia 

judicial e entrajucficralmente, ativa a passivamente perante todas as repartições e Instituições 

financeiras, vedado, no entanto, o uso do nome t_mpresarial em atividades estranhas ao 

Interesse social. 

CLÁUSULA -- O titular da empresa declara, sob as penas da lei, que não figura como 
titular de nenhuma outra empresa individual de responsabilidade limitada_ 

CLÁUSULA 9 2 — 0(s) administrador(es) da empresa declara), sob as penas da lei, que 
não está impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o aresso a cargos públicos; ou por crime (alimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 

contra O sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

aituituia 1,06 - O titular declara que a atividade se enquadra em Microempresa - ME, nos 
termos da Lei Complementarn9 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra 
em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 49 do art. 39 da mencionada 
lei. 

Clausula 112 — Fica eleito o FORO da cidade de Lauro de Freitas, Bahia, para serem 
resolvidas as dúvidas que se originarem do presente Instrumento de constituição de 
empresa individual de responsabilidade limitada, com expressa renúncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

Salvador, 23 de setembro 2021 

ereta ai% SibutWo -3,C9stçikaru ct,,, ida teLic 
PATRICIA COSTA DOS SANTOS ICFSEANE FERREIRA LOBO 

UCE 
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GRUPO CONTÁBIL 
RONEY SANTIAGO 

tie4S1JITÚRIA E MIDITOUIA 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CLÁUSULA -DAS ARTES 

1.1. CONTRATANTE: CONTABIl. RS PUBUCA E EMPRESARIAL EIRELI inscrita no 

UNIU sob n° 06.045.6611000148, com sede na Praça Jose Sampaio, n°70, Bairro Centro na 

cidade de Cannópolis - Sergipe, neste ato representado por seu Representante Legal, Senhora 

Joseane Lobo da Luz, inscrita no CPF o° 918984555-20, Brasileira, Casada, Empresária, 

endereço eletrônico ronevsantititoMmtmailcom, residente e domiciliada à Rua Silveira 

Martins, sob e 95 R1401. &imo Cabula, na Cidade de Salvador. CEP tf 41150-000: 

1.1. CONTRATADO: TIAGO ASSIS SILVA, inscrito no CPF ti° 013.286.585-89, Brasileiro, 

Solteiro. Advogado e Professor, residente e domiciliado -À Rua Cícero Simões, sob n" 83, 

Condominio Villa Suécia, Bairro da Pituba, Salvador, Bahia, CEP n" 41830-475, endereço 

eletrônico ad vtiagoassts1 9830innailcem, 

CLÁUSULA r - DO OBJETO 

2.1 O presente contrato tem por objetou prestação de serviços por parte do contratado para o 

fim especial de Ministrar cursos de atualização sobre a Lei Federal a 14.133, de I' de abril de 

2021, a Nova Lei de Licitações. 

CLÁUSULA 3'- DAS ORRIGACÓ 

3.1. O CONTRATADO obrigasse, por consequência do presente contrato, a prestar seus 

serviços quando demandado pela contratante. 

CLÁUSULA 4$ - DA RE 

4.1. Em remuneração aos serviços ora avençados, o_:HCONTRATANTE (s) pagará ao 

CONTRATA DO a verba honorária equivalente a 40% dosmlores contratad os pelos tomad ores 

de serviço da CONTRATANTE, acrescidos dos custos com dedommtentot hospedagem e 

(71)9 99115-9685 (71)3441-1402 1 (71)985440076 1 
miei' com 1 Rua Francisco Gonçalves, 01 • Edf. Reitor migai Calmon Sala 203 Comércio. Salvador/Balas 

Digitalizado com CamScanner 



GRUPO CONTÁBIL 
RON EY SANTIAGO 

ititlA t At uwIrra IA 

alimentação, alem de outros relacionados à prestação do serviço pelo CONTRATADO 

CLÁUSULA 5'-O PRAZO DO CONT tATO 

5.1. O contrato tem validade por prazo indeterminado, podendo ser rescindido a qualquer 

momento* sob aviso prévio de 30 dias sem ineidêneia de multa ou Cláusula penal. 

CLÁUSULA - CLÁUSULA INIA,R161£11tA - DO PORO 

6'. As panes elegem o foro idade de Salvador, Sabia, pam conhecer das questões porventura 

emergentes da presente relação contratual, cama expressa renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que possa vir a ser. 

6.1 E. por assim estarem justos e contratados, ~Mem o presente pacto em duas vias de igual 

teor e forma, para um só efeito legal, paptesença de duas testemunhas instrumentárms. 

Salvador/BA, 12 de julho de 2022. 

--kemtzto",,k 'dasio 
JoMane Lobo da Luz 

otmail cot Rua F 
6851(71)34

2 
SVES, 01 EÓL Reis Miguel Calmou • Sata 203 - Catlé 0, &abadar/80a 

(71) 9884441016 
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G RU PO CONTÁBIL 
RON EY SANTIAGO 
Cor45tJLfQfllA lI Att R-Mia 

Sal dor (. IIA 13 de julho de 2022. 

Ao Ihistriasimo Senhor Prefeitode Sarna Rita de Cássia/BA 

1. Apresentação. 

O Grupo Contábil Roney Santiago — Consultoria e Auditoria, diante das constantes 
mudanças legislativasnosetor público, ampliou seu leque de atuações para auxiliara Administra áç"i) 
Direta e Indireta na formação continuada de seu pessoal por meio de canos a serem ministrados 
c devidamente certificados. 

Para tanto, conta, em seus quadros, com o Advogado e Professor Tiago Assis que 
desenvolveu sua advocacia em razão da percepção de que os processos judiciais (especialmente as 

ações Pedais e de improbidsde administrativa) c administrativos (especialmente as prestações de 
contas e as tomadas de tontas especiais) deflagrados em desfavor dos gestores públicos decorrem, 
fundamentalmente, da ausência de uma consultoda jurídica especializada em Controle, de caráter 
preventivo (desde a elaboraçãodo PPÂ, IDO e LOA,atéa caccuçioda despesa pública — instruiria 
nos processos de pagamento, perpassando pelas lieltaçaes--O contratações) com atendimento m 
Mn; (personalizado) nas prefeituras. 

Como consequência, Tisgo Assis iiesenvolveu exp.nise na1na da Administração c 
Finanças Públicas, seja pela formação academica (p6s-graduado em Direito do Estado — UFBA/ 
Mestre em Políticas Sociais — 1.1CSal/ Professor dc finanças Públicas e Orçamento da pós - 
graduação em Assessoria Política e Governo da Univenidade Católica do Salvador), seja pela 
atuação politica e profissional (Conselheiro e Presidente da Comissão de Orçamento e Finanças 
Públicas da OAB/BA). 

2. Áleas de Atuação, 

Controle Interno — lacitaç 

3. Currículo. 

tos— idade— Finanças Públicas 

Dr. Tiago Assis: Mestre em Políticas Sociais e Cidadania (11ESAL). Especialista em 

Direito do Estado (UEBA). Conselheiro e Presidente de CoMiSSiO de Orçamento e Pitu num 

Públicas ai OAB/BA. Professor de. Finanças Públicas e Orçamento da UCSAL Autor da obra A 
aprop,i,00 ilegal rios recursos públimr pelo atfrital,ffatio e-fik Artigos Publicados em Revistas 

hspecializadas. 

itsgShoimail co Rua 

9 995S-9615 I Mi 3491-1402 (-71) 9 91144-0076 

Franeisco Gonçalves, 01 • DY, Mita Miguel Cairmo Sala 20 Coniércio. SaliadatiElataa 
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119 GRUPO CONTÁBIL 
RONEY SANTIAGO 

lf1PR r TU ir

4. Proposta

( i tJnJpP ( ene lul Roney sultt e Auditoria, 

Lnrsülcnjky a publicação da 1Jci Federal n. 14.133 eml° de abril de 21 21, e a 1dttaxivida& 
‘b IÁ 1:nitrai ri 81 6/1993 e da Lei Federal n. 10.520/2002 (Lei dr licitações e do pregão} por 
il; ;is amwtitt 31 de março de 2023); 

iderando a alteração substancial da Lei Federal n. 8,429/1992 (Lei de Improbidade 
1/2clourustratis a) pela Lel Federal n. 14.230 de 25 de outubro de 2021, com reflexos na 

Publica, capeciaknente nas fases de licitação, contratação e realização de despesa, 

Considerando as constantes inovações nonnztivas pelas instâncias de controle 
; especialmente, 'Ministério Páblico Estadual e Federal, Tribunal de Contas dos Muni pios, do 
Esudii c da União);

Propõe, por meio do professor mago Anu,' a realização de curso de atualização e 
capacitação técnica dos servidores noa autores de licitação, auditoria, contabilidade, iuriclico e 
controle interno, por meio de um curso a totalizar 20 horas-aula, em caráter presencial (em local 
dispotubilizado pelo contratante e com infraeirrunira no próprio município), com certificação, no 
valor de It$ 13.000,00 (treze mil teals),por meio de inexigibilidade. 

Reiteramos os votos de elevada estima 

Salvador (BA), 13 de julho de 2022. 

Atenciosamente, 

tr. Cru ato atx 
osearte Lobo da Luz 

ração ao IlusuissimoSenhor Prefeito. 

• -zke:r5.1-3-af“ 

L 
1711 99985-96851(71)3491-1402  1 (71)9 9844-0074 
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Tiago Assis Silva 
CretetrAci Rara torestsor este 1Vr bttp://latteseepq.br/7418916296004344 

ClIttma atnettação do cortais cri' 23/01,2072 
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Tildo: Controle Judicial do Orçamento Público. por urna Mela garanti-na dos darrIlos fundamentas 
°ideado,- Ricardo Maude., Freire Soares 

2002 . 2003 GradcaçA10 air Dueto. 
Universidade Catslica do Salvador UCSAL Saltador, Brasil 
Insto hemeneutiza Síndica e Controle da Coostituaanalidade do Orçamenta Pudico Tutela Judieal 
dos Dcedos Fundamentais 
Orientador Marco Valera Olaria Freire 

Atuação profissional 

1. Avsncla ver. t décautori 111251tHNA 

Vinculo 
institucional 

2012 - 2013 Vinculo CeletISIM Esquadrai mato funcional' Professor . Carpa terrina' 12. Regime. Parcial 

C Procuradoria 0v-rol E.,04, 1u da Brada - PCB/DARIA 

Vinculo 
institucional 

2006 - 2006 vinculo: Sencoor públICO Enquadramento runoonat estagiado Carga toratia. 20 Regime: Dedicação 
exclusiva 

1, F.:curtindo régi:ciclo vir Nossa ir • Salsridor FlAieliSalood04 

https://~cripq.bricvlattesweb/pkg_impcv.trata 1/4, 
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Vinculo 
institucional 

2015 - 2017 Ventado Professor Vrs.iante Enquadramento funacnal Professor Carga honra 8, Regime Paraal 

(ur:cirçicr Si Amuar" à Pesquise do Estado da Bania - FARE68 

Vinculo 
institucional 

2019- 2021 Vinculo: Bolsista Enquadra to fona° esquiador. Regime: Dedicação exclusiva 

Solversidfiele Catita ire Salvador - UCSAL. 

Vinculo 
institucional 

2021 - 2021 Vinculo, Colaboradd Enquadramento funcional: Professor colaborador, Regime: Parcial
Outras intontaates, 
Professor da disciplina Finanças Públicas e Ornamento da Pós graduação em Assessoria Politica e 
Governo. 

Uni re UNIFACS 

Vinculo 
institucional 

2014- 2016 ‘nnetile liberal . Etituadremento funcional Professor , Carga tonina- 9. Regime. Pardal 
Outras ,nforrnaCões 
Prnie3Sor de Oficina de Cotar atos, Proteção Ambiental e Tnbutos em Espécie. 

Atividades 

0112015 - 12/2016 Lapecralização 

Esdanficação 
Tnbutos em ESP<cla 

7, lstsd ruço briano de Ensino Superior - IBES 

Vinculo 
institucional 

2013 - 2016 V:rICUI0 ubeffil Enquadramento funcional Professei , Caro 
adiras iniformaddes 
Pratessor de Direita Constitucional e Processo civil 

Áreas de atuação 

1. DweEto FlnalICEEM e embutam, 

2, Direita Adouristrunro 

3. Contabilidace e F -fianças Publicas 

4, Politica e Plane,ainento tmaernamentais 

°rã. Regime Parcial 

Idiomas 

Inglês Oarnimeende Razoavelmente Fala Razoavelmente , Escreve Ra20avelmente Le Razoava:1m~ 

Espanhol C omfireande Razoavelmente Fala Razoavelmente , Escreve Razoavelmente Lê Bens 

Português Commedide Bem Fala Bem Esdeve Bem , Lê Bem 

Producão 

Produca° bibliOaddif 

Artigos completos publicados em periódicos 

1. SILVA, 7, A. 
A DEPENDENCIA ESTRUTURAL E O REGIONALISMO ABERTO DA AMÉRICA DO SUL os desafios 
edificas para urna integração do desenvolvei iento. REBELA - Revista Brasileira de Estudos Latino-
Amercarms it11. p2E8 - 233, 2021. 

2. SILVA. Ti A. 
A CRISE ESTRUTURAL DO DESEMPREGO E A REFORMA TRABALHISTA NEOLIBERAL DO BRASIL.. 
Reuna Sedenta. , a 5, p.25 - 48, 2020. 

3. SILVA, T. A. 
EMENDA CONSTITUCIONAL N.1062020. Incem:bitu a s e conlradOes do sistema financeiro._ 
Resina SCtentia v.<1. p.20.1 - 22S 2921 

4 SILVA. T. A. 
CIENTIFICISMO1ALACIOSO DOS MERCADOS erudItIsmo enviesado Revista &terna a,5 p 10 - 30. 
2020 

5. SILVA. it A. 
AMPLIAÇAC DO ACESSO À JUSTIÇA PELA AÇÃO POPULAR. atadente, v03, p.30 - 49, 2016 

Livros publicados 

https://wwws.cripq.br/cylatlesweb/pkg_impcv.trata 2/4 
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1. Na T. A. 

4 APROPRIAÇÃO ILEGAL DOS RECURSOS PÚBLICOS PELO CAPITAL FICTÍCIOf A CIMOS PÚBLICA 
NA PERSPECTIVA DA TEORIA DO VALOR. Cunha EDITORA CRM 2021 R220. 

Apresentação de trabalho e palestra 

1. SILVADA. 
Capital financeiro e domínios da crise. 2021 (CongressaApniminiação do Trabalho) 

2. SILVA. Ti A. MARTINS, P 
Acesso à justiça (material e fanal): a execução orçamentada federal e a deficiência de políticas 
Públicas.. 2020 (Congresso,Aprosentação de Trabalho) 

3 SILVA, T, A. 
Contradições e Inconstitucionalidades do sistema Financeiro em tempos de pandemia: Emende 
104/2020.. 2020. pjanferenda ou palestra Apresentação de Trabalho) 

ei1)— SILVA, T. A., OUSMAI.), A. C: GAMBÁ NA J. 
Independência da Amenca Latina? Conflitos, desigualdades e neocolonialismo. 2020. (Conferência 
ou palestra,Apresentação de Trabalho) 

6 tá. SILVA, T. A. 
O serviço da divida e a dependência econômica da Arnéfica Latina: independência e tempo. 
atuais. 2020 (Conferencia ou palas,' s.Aoresentapián de Trababoi 

6. SILVA, 1 A. 
Os Impactos financeiros de uma reforma blbutárie. 2020. (contaram:Ia ou palestra,Apreaentação de 
Trabalhai 

Produçito Ir.cnlcn 

Entrevistas, messe redondas, programas e comentários na midia 

1. SILVA, T. A. 
Aumento de receita tributária dos municipios: prefeitos no fio da navalha. 2017 

2- SILVA, T. A. 
Copio os prefeitos podem gerar dinheiro para solucionar o problema dos nabais?. 2017 

tir SILVA, T. A. 
Os municiai., estio perdendo dinheiro ¡milhas) da COSIP sons as presiadonia de sanais de 
ilimunaçazi pública. 2(117 

4 SILVA, T. A. 
Renúncia de Receita e Improbidade Administrativa, 2017 

Eventos 

Eventos 

Participação em eVentOS 

1. Encontro Nacional de Parlamentares Munrcipalistas 2010. (Encontro) 
Os impactos da lava-jato na esfera munical. executivo e emulativo.. 

2. 1 conferencia estadual da ovam advocacia baiana. 2018. (Exposição) 
Paescocao nas atos de irncrobrlade E violação do direito de acesso a justiça. 

3. 1 encontro de vereadores do sul e sudoeste baiano, 2018. (Encanto) 
Cie poisares de uma amassa° piamente de inquérito na risiçoshzazito do elearava 

il. 1 encontro dos vereadores da região metropolitana e do recôncavo baiano, 2018. (Encanto) 
Colinssáo parlamemar de inquerno e ato de improbidade adnanistrates praticado pela chefia do 
executivo. 

5. Jovem Advocacia em Foco 2018. (Exposição) 
Os impactos da lava ato na advocacia munidpsdi 

R Os Impactos fiscais da relera trabalhista, 2018. (Outr) 
Os impados ciscais da reforma rabelos!» 

Organização de evento 

1. SILVA, T. RIOS, E. 
America Latina ao pátria grande em homenagem aos 9954,05 de Dama Ribeiro. 2021. (Outro, 
Organização de evento) 

2. SILVA, T. A.. RIOS. E. 
Independência da Amei 
Organização de evento) 

tina? Conflitos, desigualdades e neocolonialismo.. 2020. (Congresso 

3. SILVA. -1-. A. 
Reforma tributaria, democracia desigualdade.. 2020 ¡Et c2fgancaç.ã de escota 

Totais de produção 

Produção bibilografica 

Areeis completos publicados em periódico 

Livras publicados 

Apresentsças de tr1niMifio5 Conferência ou palestra) 

AoresentaRes da trabalhas (Congresso; 

Produção técnica 

5 

4 

Programa de Radio ou TV ;comentário) 4 

https://wwws.cnpq.bricvlattesweb/pkg_impcv.trata 3/ 
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
Seção do Estado Da Bahia 

Gabinete da Presidência 

PORTARIA n°. 058/2019— GP 

O Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil — Secção da Bahia, no uso de 
suas atribuições, e na forma do quanto dispõe o art. 65, inciso XX, do Regimento 
Interno da Seccional, resolve nomear como Presidente da COMISSÃO DE 
ORÇAMENTO E FINANÇAS o advogado Tiago Assis Silva, OAB/BA n°. 27.027. 

Publique-se e cumpra-se. 

Salvador-BA, 18 de Fevereiro de 2019. 

Fabrício de Castro Oliveira 
Presidente da OAB/BA 



mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (11/07/2022 às 11:55) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n°09.045.661/0001-08. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulaacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 
62CC.39F4.2595.7348 no seguinte endereço: https://www.cnilus.br/improbidade adm/autenticar cedidao.php 

Gerado em: 11/07/2022 as 11:55:48 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/ 



PREFEITURA MUNICIPAL PÉ RU CHÃO ÓAS NEVES 
ESTADO DA BANIA 

CliP.J 14.100.747/0001-a 
Praça Patudeaml„ 27— Centro 

08'47970-000 Riachão das Nevas/BA 

À1tStÀDÕbEtMAdOA»tTÉt1ICA 

ATESTO, para os devidos fins de direito, que o Advogado Taco ASSIS SILVA, inscrito na 

OAB/BA n. 27.027, com endereço profissional na Rua Frederico &maks, n. 85, Ed. Empresarial 

Simonsen, Sala 805, Bairro: Caminho das Árvores, CEP; 41.820-774, Salvador/BA, vem prestando, 

com excelência, ao Município de Riacbão das Neves, no estado da Bebia, os serviços de Auditoria 

de processos licitatórios e da execução financeira e orçamentária dos contratos 

administrativos (incluindo os processos de pagamento), por meio de consultoria jurídica, com 

elaboração de Pareceres Técnicos, sob a perspectiva de recuperação de recursos públicos e 

governança corporativa para a prevenção de ilícitos, por meio do Escritório de Advocacia 

ASSIS e MAGALHÃES ADVOCACIA E CONSULTORIA, inscrito no CNN/ME: n° 
27.215.576/0001-22, e, por isso, tem condições de prestar os indigitados serviços, reunindo 
infraestnnura, não havendo fitos supervenientes que desabonem sua conduta técnica e comercial 
dentro dos padrões de qualidade e desempenhos não havendo reclamação ou objeção, judicial ou 
extrajudiciais quanto a qualidade dos serviços até a presente data. 

Riscbão das Neves BA 3 de2017. 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 
Programa de Pós-Graduação em Direito 

D L KR' À 

Declaro, à vista da documentação que me foi apreeentada, que 
TIAGO ASSIS SILVA concluiu o Curso de Especialização Orn 
Direito do Estado 2009.1 em nível de Pos-Graduação "Lato Senau", 
obteve freqüência superior a 75% (setenta e Cinco por centO), no 
curso Com carga horária de 408 (quatroCentos e oito) horas/aula; 
cumprindo, portanto, os créditos das disciplinas Direito 

Administrativo, com carga horária de 187 (cento e oitenta e: sete)?: 
• 

horas/aleita, nota: 9;0 (nove) e Direito Constitucional, corri. ,Cargav--.

horária de 187 (cento e oitenta e sete) horas aula, nota: 8,0.

Metodologia 34 (trinta e quatro) horas/aula O curso, Orotriovi.0 .010,.
, , 

Programa de Pós-Graduação em Direito ,'da‘ .11.nivOrSidridê 

Federal da Bebia — PPGD/UFBA '.dotiênsó Corrvá •Pundàção: 

Faculdade de Direito da Bahia realitedo tonfOrrne

Resoluções dó Conselho Nacional ,de-Bdutação n°,-01/2001: e' 

01/2007. Sob e coordenação do Programa le. Pós - Graduação em 

Direito da Universidade Federal da Bania, aS'aulas do curso tiveram 

início em 24 de abril de 2009 e finalizaram em 12 de fevereiro de 

2011, sendo ministradas pelos seguintes doCentes: André Ramos 

Tavares — Doutor; Carlos Eduardo Behrmann Etats (Mestre); Jaime 

anned 1w nam.Rrannor 
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CONTROi F JUDICIAL 

PU91 POR UMA TUTELA JUDICIAL oARANT 

DIRETOS FUNDAMENTAIS' O perecer final for pronunciado

Proteçs„ ai - Examinador (e) Ricardo Mauricio Freire Soares, que 

4*derou a monografia aprovado, como trabalho de conclusão do 

turso ao conceder-lhe a nota, DEZ. Aguarda a entrega de 

Certificado do Curso que será emitido peta Secretaria Geral dos 

Cursos da Universidade Federal da Boita 

13 de marco de 2012 

o Lyrio Pimenta 

enador do Programa 



RUPO CONTÁBIL 
RONEY SANTIAGO 

014,,nu (IRIA 1, AUDITORIA 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE, SALVO NA 

CONDIÇÃO DE APRENDIZ 

CONTABIL RS PUBLICA E EMPRESARIAL LIRELI inscrita no CNPJ sob n° 

09.045.861/0001-Os, por intermédio de seu representante legal, Sra. Joseane 

Lobo da Luz, portadora da Carteira de Identidade n° 05050486-04 órgão 

expedidor SSP/Ba e do C.P.F ri0 918.984.555-2Q 

DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 70 da 

Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Carrnopolis,SE 13/07/2 

i s más acTu 

Joseane Lobo da Luz 

Titular • 

(71)9 9985.9685 i ) S491-1402 I 1fl91844.007 
() üonçalvn, 01 a E& Reitor aguai Calrnon - Sala 203 Comerciai SahrearieBar; 

Digitalizado com CamScanner 



UNIVERSIDADE CATÓLICA DO SALVADOR 
PRD-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADIMÇÃO 
Decreto de Reconhecimento te 58, de 18.10.61 

DECLARAÇÃO

Declaramos, para os devidos fins, -que TIAGO ASSIS SILVA, CPF n° 01328658589, 

participou como professor convidado, do CURSO DE ESPECIAUZAÇÃO EM 

ASSESSORIA E POLÍTICA E GOVERNO, promovido pela Pró-Reitoria de Pesquisa e 

Pós-Graduação da Universidade Católica da Salvador, conforme discriminado 

abaixo: 

Disciplina Turma Carga Horária 
Total 

Carga 
Horária 

Ministrada Período de 

Realização 

Finanças Públicas e 
Orçamento 2 10 hia 10 h/a 11/12/2021 

Sdlvodor, 11 de março de 2022 

Av Pra Pinto d Aguiér. 



CAPACWAZ CA 

ATESTO, para os devidos fins de direito, que o Advogado TIAGO ASSIS SILVA, 

inscrito na 0A13/13A a. 27.027, com endereço profissional na Rua Frederico Simões, n° 

85, Ed. Empresarial Simonsen, Sala 805, Bairro: Caminho das Árvores, CEP: 41.820-

774, Salvador/13a, vem prestando,. com excelência, ao ~lio de Luis Eduardo 

Magalhães, no estado da Bahia, os serviços& ~toaria de processas licitatórios e da 

execução financeira e orçamentária -dos ~trates administrativos (incluindo os 

processos de pagamento), por meio de consultoria judaica, com elaboração de 

Pareceres Técnicos, sob a perspectiva de recuperação de recursos públicos e 

governança corporativa para a preve~ de Blettos, por meio do EscrittSrio de 

Advocacia ASSIS e MAGALI/1ES ADVOCACIA E CONSULTORIA, inscrito no 

CNIWNIP: n't 27.21$376/0001-22, e, por isso, tem condições de prestar os indigitados 

Serviços, reunindo infraestrutura, não havendo fatos supervenientes que desabonem sua 

conduta técnica e comercial dentro dos padrões de qualidade e Masempenho, Mo 

havendo reclamação ou objeção, 'judicial ou ~judiciai, quanto a qualidade dos 

serviços até a presente data 

Luís Eduardo aPihães (13a 

Cb1P1; . 

2 de setembro de 2017. 

de Lois Eduardo 

4.419/000-05 

Avenida Barreiras. - Centro -Fo 
E-mail:gabinrs 

-9000 - Luis Eduardo Magalhães-BA 
n ba.g o‘,, tsr 



SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DE SERGIPE 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais N. 309607/2022 

Identificação do Contribuinte:09.045.661/0001-08 
Contribuinte não inscrito no cadastro de SERGIPE 

Certificamos que, até a presente data, não existem débitos contra o portador do Cadastro de Pessoa Jurídica 
09.045.661/0001-08 referente a impostos, taxas ou multas administrativas, ficando, porém ressalvada à Fazenda 
Pública o direito de cobrar quaisquer dividas que venham a ser apuradas. O portador do documento 
09.045.661/0001-08 não está inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado de SERGIPE. 

Certidão emitida via Internet nos termos da portaria No 283 de 15/02/2001, válida por 30 (trinta) dias a partir da 
data da emissão. 

Certidão emitida em 11/08/2022 15:43:56, válida até 10/09/2022 e deve ser conferida na Internet no 
endereço www.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor. 

Aracaju, 11 de Agosto de 2022 

Autenticação:20220811 D9J73L 

Copyright (e) 2002 - Secretaria de Estado da Fazenda de Sergipe 
Av. Tancredo Neves, s/n - Centro Administrativo Augusto Franco 

Cep 49080-900 - Aracaju/SE - (0n79) 216-7000 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
09.045.661/0001-08 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE " E" j" 12/09/2007 

NOME EMPRESARIAL 
CONTABIL RS PUBLICA E EMPRESARIAL EIRELI 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
GRUPO CONTAB.& RS PUBUCA E EMPRSARIAL 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
69.20-6-01 - Atividades de contabilidade 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerenclal 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 
PC JOSE SAMPAIO 

NÚMERO 
70 

COMPLEMENTO 
SALA 03 

CEP 
49.740-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
CARMOPOIJS 

UF 
SE 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CONTATO@GRUPOCONTABILRS.COM.BR 

TELEFONE 
(71) 3491-1402/ (71) 9985-9685 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
..... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
04/01/2021 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
........ *****1.1* 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 12/07/2022 às 17:04:13 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CONTAM RS PUBLICA E EMPRESARIAL EIRELI 
CNPJ: 09.045.661/0001-08 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB); e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°
5.172, de 25 de outubro de 1966- Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante 
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou 
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da 
regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:34:28 do dia 14/02/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 13/08/2022. 
Código de controle da certidão: 31B1.4E7D.3563.3310 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 06/07/2022 09:39 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de II de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20223116651 

RAZÃO SOCIAL 

CONTABIL RS PUBLICA E EMPRESARIAL EIRELI 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

075.017.409 - BAIXADO 

CNPJ 

09.045.661/0001-08 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 06/07/2022, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://~w.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidkuNegaliva.rpt 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARMISPOLIS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Endereço: PRAÇA 16 DE OUTUBRO, 135-CENTRO Telefone: (79)3277-1210 CNPJ: 13.108335/0001-22 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO N° *'** e com base na legislação 

em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercantil até 12/07/2022 

Contribuinte: 
CONTABIL RS PUBLICA E EMPRESARIAL EIRELI 

Inscrição Mercantil: 
200052072 

Sequencial: 
13242 

Referência Loteamento: 

Cadastro Imobiliário: 
01.01.1401.0129.001 

Inscrição Imobiliária: 

911 

Localização: PRC JOSE SAMPAIO, 70 , CENTRO 

Natureza: 
Tributos Mercantis 

Razão Social: 
CONTABIL RS PUBLICA E EMPRESARIAL EIRELI 

CNPJ/CPF Inscrição Estadual Inscrição Mercantil 

09.045.661/0001-08 200052072 

Código Atividade Principal: 6920601 
ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 

Código Atividade Sec.: 8599604 
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL E GERENCIAL 

Inicio Atividade: 12/09/2007 Validade: 10/09/2022 

Observações: Válido por 59 dias. 

VIA INTERNET 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARMÓPOLIS se reserva o direito de cobrar futuramente, quaisquer dividas que 
porventura venham a ser apuradas posteriormente relativas ao período a que se refere a presente certidão. 

Para validar a autenticidade desse documento acesse a PREFWEB 

CDF25EC9F83981C55513464670794641763EE3051 

rnbutus Informática LTDA Versão: 3.011. Usuário: VIA INTEFtNET Emissão: 12/07/2022 Página: 1 de 1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CONTABIL RS PUBLICA E EMPRESARIAL EIRELI (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 09.045.661/0001-08 

Certidão n°: 21825002/2022 

Expedição: 11/07/2022, às 11:54:19 

Validade: 07/01/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que CONTABIL RS PUBLICA E EMPRESARIAL EIRELI (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 09.045.661/0001-08, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários ã identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatõria transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: creitõtst us.hr 



VO ta r 

CAI A 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Imprimir 

Inscrição: 09.045.661/0001-08 
Razão SOCial:CONTABIL RS PUBLICA E EMPRESARIAL EIRELI 

Endereço: PC 30SE SAMPAIO / CENTRO / CARMOPOLIS / SE /49740-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:28/07/2022 a 26/08/2022 

Certificação Pliiinero: 2022072804233259099885 

Informação obtida em 11/08/2022 15:38:15 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA — RADIA 
GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ N°13.880.711/0001-40 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 133/2022 — INEXIG I BILI DADE N9- 022/2022 — PARECER JURÍDICO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CURSO DE CAPACITACÃO REFERENTE A LEI N' 
14.133/2021, A NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS — NLLCA, CUJO 
PÚBLICO SÃO SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CÁSSIA-BA 

1 - INTRODUÇÃO 

apreciação desta Consultoria Jurídica Municipal, o processo administrativo referente a 
contratação de empresa especializada para curso de capacitação referente a Lei n° 
14.133/2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos — NLLCA, cujo público são 
servidores públicos do município de Santa Rita de Cássia-BA, em atendimento as necessidades da 
Secretaria Municipal de Administração, passamos a tecer considerações no sentido de que no 
presente processo sejam devidamente observadas às exigências da Lei Federal n2 8.666/93. 

Esclarece o Setor Contábil, a existência de previsão de recursos orçamentários para 
assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da contratação dos serviços acima citados. 

Em análise na hipótese a possibilidade de contratação direta por via de Inexigibilidade de 
Licitação embasada no art. 25, II, da Lei n2 8.666/93. O objeto de contratação se afigura 
aparentemente especializado e singular, incluindo a ministração de curso de capacitação para 
aperfeiçoamento, referente à Lei n" 14.133/2021 - Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos — NLLCA, cujo público alvo são servidores públicos do município de Santa Rita de 
Cássia-BA., lotados na Secretaria Municipal de Administração, bem assim tem-se que o 
profissional responsável indicado pela empresa para cumprir o objeto da capacitação e a própria 
empresa detém notória especialização comprovada pelos atestados de capacitação e demais 
documentos em especial certificados de mestrado, pós-graduação e de cursos, além de currículo 
lattes e outros, do que resulta a constatação do preenchimento dos requisitos insculpidos nos 
artigos 13, inciso VI e 25, inciso II e § 12, todos da Lei n2 8.666/93, decorrendo, pois, daí, na 
inviabilidade da realização de licitação, em virtude da patente inexigibilidade que se afigura 
cristalinamente no caso presente em decorrência, repita-se do objeto singular e da notória 
especialização devidamente confirmadas nos autos do processo administrativo. 

2- DO PROCESSO 

Justifica-se a contratação de empresa especializada para curso de capacitação referente a 
Lei n" 14.133/2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos — NLLCA, cujo público 
são servidores públicos do município de Santa Rita de Cássia-BA, em atendimento as 
necessidades da Secretaria Municipal de Administração, por ser a empresa detentora de 

Praça da Bandeira, n" 35 — Centro — Tel.: (77) 3625-1313/3625 — 1010, Santa Rita de Cássia— Bahia, CEP: 47.155-000 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA — BAILIA 
GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ N° 13.880.711/0001-40 

profissional que lhe representa com titulação à nível educacional, além de experiência, na área 
de especialização, possuindo natureza singular os serviços conforme já demonstrado, serviços 
esses que serão realizados, repita-se, por pessoa de notória especialização, haja vista a vasta 
documentação comprobatória de capacidade técnica sobretudo do profissional proponente, 
sobejamente confirmada por atestados de capacitação e demais documentos em especial 
certificados de mestrado, pós-graduação e de cursos, além de currículo lanes e outros, 
confirmada no processo administrativo; 

Os autos foram instruídos com Oficio da Secretaria Municipal de Administração e com o 
Termo de Referência com a devida justificativa, a proposta e com toda a documentação 
comprobatória. 

3 - DO MÉRITO 

Com efeito, ao art. 25, inciso II, do Estatuto das Licitações e Contratos autoriza a 
contratação direta em face de inexigibilidade de licitação, sem a realização de certame: 

"(...) para a contrafação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 
profissionais, ou empresas de notória especialização (...)" 

O artigo 13 da Lei 8.666/93 aduz que: 

"Art. 13- Para fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos, 
relativos a: 

VI- treinamento e aperfeiçoamento de pessoal (...);". (Grifo nosso) 

A preocupação do agente público, no entanto, deve exigir um maior cuidado no 
atendimento dos requisitos legais, instruindo os autos administrativos com elementos suficientes 
para legitimar a contratação direta, em especial documentação que comprove o devido grau de 
especialização na área de atuação contratada. 

Desta forma, a contratação poderá ser efetivada diretamente, por se tratar de hipótese 
de inexigibilidade, prevista no art. 25, inciso II c/c com art. 13, inciso VI, ambos da Lei 8.666/93, 
onde foram acostados ao procedimento documentos que comprovam que a contratada tem 
notória especialização como se observa os atestados de capacidade técnica e demais 
documentos exaustivamente citados que demonstram o alto grau de especialização inclusive do 
profissional a cargo de quem ficou a ministração do curso de capacitação, mormente na aérea 

Praça da Bandeira, n" 35 — Centro — Tel.: (77) 3625-1313/3625 — 1010, Santa Rita de Cássia — Bahia, CEP: 47.155-000 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA — BALDA 
GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ N° 13.880.711/0001-40 

contratada se submetendo a cursos e treinamentos com o mesmo objeto da contratação e 
também desenvolvendo trabalhos, cujas contratações foram realizadas por ente público e onde o 
profissional detém títulos e atestados de participação em cursos que o habilitam para cumprir o 
objeto do procedimento, além de ser evidente a natureza singular dos serviços que não são 
comuns no mercado, sendo, ainda, que, o preço proposto considerando a qualificação do 
profissional antes citado não foge da normalidade, sem perder de vista que os documentos de 
regularidade jurídica e fiscal também foram acostados. 

4- DA CONCLUSÃO 

Ante o exposto, não há óbice à contratação direta da empresa CONTABIL RS PUBLICA E 

EMPRESARIAL EIRELI, por via do profissional TIAGO ASSIS SILVA, mediante procedimento de 

inexigibilidade de licitação. E assim, tendo em vista o que consta dos autos do procedimento 

licitatório apresentado pelo setor competente e as peculiaridades verificadas e acima relatadas, o 
procedimento licitatório merece prosseguir e ser finalizado sob a forma de inexigibilidade de 

Licitação, determinada em função do disposto no art. 25, inciso II e § 1° c/c 13, inciso VI, ambos 
da Lei Federal rig 8.666/93, o que submeto a apreciação do Gestor a quem compete homologar o 
procedimento se assim o entender. S.M.J. É o parecer. 

Santa Rita de Cássia (BA), 12 de agosto de 2.022. 

C 

' Voltar Luiz Sant'Ana, Adv. 
Consultor Jurídico 
OAB/BA ne 8.666 

Praça da Bandeira, n°35 - Centro — Tel.: (77) 3625-1313/3625 — 1010, Santa Rita de Cássia — Bahia, CEP: 47.155-000 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, siri centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 133/2022 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 022/2022 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

1. Em consonância com o parecer formulado pela Comissão Permanente de Licitação e Parecer 

Jurídico, reconhece-se a situação de inexigibilidade de licitação no Processo Administrativo n° 

133/2022, que instrui a Inexigibilidade N°022/2022, objetivando a contratação da empresa CONTABIL 

RS PUBLICA E EMPRESARIAL E1RELI, cadastrada no CNPJ sob n° 09.045.661/0001-08, 

estabelecida na Praça Jose Sampaio, 70, Sala 03 — Centro — CEP 49.740-000, Carrnopolis — Sergipe, 

cujo objetivo é a contratação de empresa especializada para curso de capacitação referente a Lei n° 

14.133/2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos — NLLCA, cujo público são 

servidores públicos do município de Santa Rita de Cássia-BA. 

2. O curso de capacitação referente a Lei n° 14.133/2021 para os servidores públicos deste 

Município acontecerá no dias 29, 30, e 31 de agosto de 2022, nos horários de 08:00h à 12:00h e das 

14:00h às 17:00h. 

3. O custo estimado para a contrafação e de R$ 13.000,00 (treze mil reais), a serem pagos em 

parcela única, preço dos serviços prestados. 

Publique-se. 

Santa Rita de Cássia, 12 de agosto de 2022. 

"C \

José Btnedi ocha !Iss 
Prefeito Muni • e a rifa Ri 
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OFICIAL 
Prefeitura Municipal 

deSanta Rita de Cássia 

ESTADO DA BANIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA 

GABINETE DO PREFEITO 

CNPJ: 13.880.711/0601-40 
Tralena Professara Helena ala', bairro OCA1111. Santa Rita de CissIn-RA. CEP: 47.15011th 

RESULTADO DE PROCESSO 

PROCESSO DE ADMLNISTRATIVO NP: 133/2022. 
INEGIBILIDADE N'; 02Z2022. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARITA DE CÁSSIA/BA. 
CONTRATADO: CONTABIL RS PUBLICA E EMPRESARIAL EIRELL CNN sob o a* 
09.045.66110001-08 
OBJETO: Contratação te empresa especializada para CUTS0 de sapecando referente a Lei n" 
14.133/2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Adminisuativos — NLLCA, cujo público são 
servidores públicos do município de Santa Rita de Cássia-BA. 
VALOR GLOBAL: RS 13.000,00 itteze mil reais). 

Santa Rira de Cássia — Bahia, 2 de agosto de 2022. 

Eduardo Rodrigo Ribeiro 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Óertiffcaçao OZTFSZGH-FS5VEOTN-A4199NJX744XYNGKIk 
Versão olotKinice disponível cm: hilpsfidoem.onibribalsanteritadecassio 

Documento assinado digitalmente contem* ME n• 2.200-212001 de 24108/2001, que institul a Infra-estrutura de Chaves PiiSkm Brasileira -$CP Brasil 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, s/n°, bairro Centro de Santa Rita de Cássia-BA, CEP: 47.150-000 

CONTRATO N.° 227/2022 
INEXIGIBILIDADE N° 022/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 133/2022 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, COMO 
CONTRATANTE, A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA RITA DE CÁSSIA/BA — DO OUTRO, COMO 
CONTRATADO, A EMPRESA CONTABIL RS 
PUBLICA E EMPRESARIAL EIFtELI. 

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviços, que entre si fazem, de um 
lado o MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CÁSSIA, com a sede na Travessa Professora Helena, 
s/n, bairro Centro, Santa Rita de Cássia, Estado do Bahia, CEP: 47.150-000, inscrito no CNPJ N." 
13.880.711/0001-40, representado pelo Excelentíssimo Prefeito o Sr. JOSÉ BENEDITO ROCHA 
ARAGÃO, casado, odontologo, portador do CRO 2652 - BA, CPF n°. 207.067.153-49, residente e 
domiciliado neste Município, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, do outro a 
empresa CONTABIL RS PUBLICA E EMPRESARIAL EIRELI, cadastrada no CNPJ sob n° 
09.045.661/0001-08, estabelecida na Praça Jose Sampaio, 70, Sala 03 — Centro — CEP 49.740-000, 
Carmopolis — Sergipe, neste ato representada por sua titular, a senhora Joseane Ferreira Lobo, 
brasileira, solteira, empresaria, inscrito no CPF sob o n° 918.984.555-20 e Carteira de Identidade sob 
n° 0505048604-SSP-BA, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si ajustado o presente 
CONTRATO, submetendo as partes aos preceitos legais instituídos pela Lei n.° 8.666, de 21/06/93, e 
as cláusulas e condições seguintes: 

Cláusula Primeira — DO OBJETO — Contrafação de empresa especializada para curso de capacitação 
referente a Lei MI 14.133/2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos — NLLCA, cujo público 
são servidores públicos do município de Santa Rita de Cássia-BA, no período de 29 à 31/08/2022, no horário 
de 8:00h à 12:00h e das 14:00h às 17:00h, a saber: 

Cláusula Segunda — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA — As despesas decorrentes do presente 
Contrato correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

-Órgão: 02.04.000 — Secretaria de Administração e Finanças, 
-Projeto/Atividade: 04.123.3.2.004 — Gestão das Ações da Secretaria Mun. De Administração 
- Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica, 
- Fonte de Recursos: 0100 — Recursos Ordinários. 

Cláusula Terceira — PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO — O valor total do presente 
Contrato e de R$ 13.000,00 (treze mil reais). 

§ 1° - Nos preços ofertados já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes de transportes, 
seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, 
impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento do presente Contrato; 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA 

GABINETE DO PREFEITO 

CNPJ: 13.880.711/0001-40 
Travessa Professora Helena, sina, bairro Centro de Santa Rita de Cássia-BA, CEP: 47.150-000 

§ 2° - O pagamento será efetuado em parcela única, até 30 (trinta) dias após o serviço ser prestado, 
devidamente atestados pela Secretaria Municipal de Administração e as Nota Fiscal/Fatura 
deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia (BA), CNPJ 
13.880.711/0001-40, com sede na Travessa Professora Helena, s/n", bairro Centro, Santa Rita de 
Cássia/BA. 

§ 30 - Quando houver erro de qualquer natureza na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 
imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de nota de correção, ficando 
estabelecido que esse intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer reajuste ou 
atualização do valor contratual. 

Cláusula Quarta — DOS PRAZOS - O presente Contrato terá prazo vigente até o cumprimento do 
objeto, ou enquanto houver necessidade do serviço, ou da data da assinatura do contrato até 
31/12/2022, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 

4.1 - Findo o prazo indicado acima, o CONTRATO poderá ser renovado por novos, sucessivos e 
iguais períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, observado o disposto no parágrafo 2", do art. 57 
da Lei 8.666/93. 

4.2 - As renovações sucessivas do CONTRATO ficarão sujeitas ao interesse do Município quanto a 
manutenção do objeto e de os preços praticados, com os reajustes legais, estarem de acordo com as 
práticas de mercado. 

Clausula Quinta - DA FISCALIZAÇÃO DE EXECUÇÃO - A fiscalização será feita conforme 
designa art. 67 .da Lei 8.666/93, como fiscal de contratos o Sr Evemar Reinaldo Aragão, conforme 
Portaria n° 179, de 04/01/2022. 

Cláusula Sexta — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA — Prestar o serviço dentro dos prazos e 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

6.1.1 Prestar o serviço mantendo todas as condições de qualidade originais; 
6.2 Atender prontamente as Ordens de executar o serviço, expedindo a competente nota de 
prestação de serviços. 
6.3 Responder pelos prejuízos materiais ou pessoais causados por danos resultantes de 
negligência, imperícia, imprudência ou dolo próprio, bem como dos prejuízos decorrentes da 
qualidade do serviço. 
6.4 Manter a Regularidade Fiscal da empresa durante toda a vigência do presente Contrato. 

Cláusula Sétima — RESPONSABILIDADE — O Contratado será responsável, na forma da Lei, por 
quaisquer prejuízos provenientes de vícios e/ou defeitos nos serviços contratados; 

a) Correrão por conta do Contratado as despesas que tiverem de ser feitas, pelo Contratado ou pelo 
Município de Santa Rita de Cássia/BA, para reparação desses danos ou prejuízos; 

b) Não serão indenizados os prejuízos que possam advir de erro, de qualquer equívoco da proposta 
ou de má administração do Contratado; 

Ati 
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c) Manter, durante toda a vigência do Contrato, todas as condições exigidas e apresentadas na 
data da apresentação da proposta. 

d) Corrigir, alterar e/ou refazer no prazo definido pela Contratante a execução dos serviços que, a 
juízo desta, não forem considerados satisfatórios, sem que a caiba qualquer acréscimo no preço 
contratado; 

e) O Contratado é o único responsável pela procedência dos serviços/fornecimentos que executar, 
se foro caso. 

Clausula Oitava - PENALIDADES POR INADIPLEMENTO DO CONTRATADO — Conforme Art. 
77 da Lei 8.666/93, em caso de inadimplemento por parte do contratado, o Município de Santa Rita 
de Cássia (BA5 poderá aplicar as seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, 
sem prejuízo das sanções civis e penais, se for o caso, garantida á prévia defesa em processo 
administrativo: 

a) Para infrações de pequena relevância — Advertência; 

b) Para infrações de media relevância — Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do 
futuro contrato; 

c) Para infrações de grande relevância — Aplicação cumulativamente, das penalidades abaixo: 

1 — Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do futuro contrato; 

2 — Rescisão unilateral do contrato derivado da presente licitação; 

3 — Suspensão temporária para participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública no prazo de até 02 (dois) anos, 

4 — Emissão de Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, nos termos do Artigo 87, Inciso IV, da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 
1993; 

d) Ocorrendo atrasos na prestação do serviço contratados com base na presente licitação, o futuro 
contratado poderá ser penalizado conforme abaixo: 

I — atraso de 01 (um) a 05 (cinco) dias na execução dos serviços — Multa de até 5% (cinco por 
cento) sobre o valor do serviço executado em atraso; 

2 — atraso de 06 (seis) a 10 (dez) dias na execução dos serviços — Multa de até 10% (dez por 
cento) sobre o valor do serviço executado em atraso; 

3 — atraso s"uperiores a 10 (dez) dias na execução dos serviços - poderão ensejar a rescisão do 
futuro contrato, com as cominações previstas neste Edital. 
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§ 1" — O valor das multas será obrigatoriamente deduzido do pagamento do objeto entregue com 
atraso, ou de outros créditos relativos a este Contratado, eventualmente existente. 

§ 2°- O valor das multas prevista nesta Cláusula não tem caráter compensatório e o seu 
pagamento não eximirá o contratado da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. 

Cláusula Nona — DA RESCISÃO CONTRATUAL — O presente contrato regular-se-á no que 
concerne à sua execução, inexecução ou rescisão pelas disposições da Lei n° 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993, observadas suas posteriores alterações, por suas cláusulas e pelos preceitos e 
princípios do direito público. Constituem motivos para rescisão deste contrato: 

a) o não cumprimento, cumprimento irregular ou lentidão no cumprimento de cláusulas 
contratuais; 

b) a paralisação na execução dos serviços contratados, sem justa causa e prévia comunicação ao 
Município de Santa Rita de Cássia(BA); 

c) a subcontratação, total ou parcial, do objeto contratado, associação a outrem, cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia 
comunicação ao Município de Santa Rita de Cássia(BA); 

d) o descumprimento de determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como seus superiores; 

e) o cometimento reiterado de falhas, na sua execução; 

f) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e 
determinado pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contrato 
e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

g) a supressão de objeto por parte da Administração, acarretando modificação do valor inicial do 
contrato, além do limite permitido no § 1° do Artigo 65, da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de 
junho de 1993; 

h) a suspensão na execução dos serviços por ordem da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, exceto em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, assegurando ao contratado optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações 
até que seja normalizada a situação; 

i) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
de serviços já realizados, exceto em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, assegurado ao contratado optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações até que seja normalizada a situação; e 
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j) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da 
execução do contrato. 

Parágrafo Único — Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI do Artigo 78 da Lei Federal 
n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, não cabe ao Contratado direito a qualquer indenização. 

Cláusula Nona — PUBLICAÇÃO — O Município de Santa Rita de Cássia (BA) providenciará a 
publicação do presente Contrato, em extrato, no Diário Oficial do Município de Santa Rita de Cássia 
(BA), até o quinto dia do mês seguinte ao da assinatura, nos termos do Parágrafo Único do Artigo 61 
da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Cláusula Décima Primeira— FORO — As partes elegem o Foro da Comarca de Santa Rita de Cássia - 
Estado da Bahia, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 
questões decorrentes do presente Contrato. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma, na prêsença das testemunhas abaixo identificadas, que a tudo viram e acompanharam, e 
subscrevem o presente Contrato, juntamente com as partes, depois de lido e achado conforme. 

Santa Rita de Cássia-BA, 12 de agosto de 2022. 

_) 

JOSÉ BENEO HA- :___ÁRAGA0 
Pr 

Ck n't-t CLAJWLA Ck 

CONTABIL RS PUBLICA E EMPRESARIAL EIRELI 
CNPJ 09.045.661/0001-08 

Contratado 

TESTEMUNHAS: 

1"  
CPF:  06 ,3 „Que/ 6.55- -4 -4 

Identidade:   -411C-S t3osetào-Q 

r , 
r  s. lon 

CPF:  OO ¶12I 5 5 2. 57- - `55 
Identidade: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 133/2022 — INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - N" 022/2022 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato tf 227/71  — Cpiarglitel: O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CÁSSIA e a Empresa 
CONTABIL RS PUBLICA E EMPRESARIA' EIRELL CNIN sob o n" 09j145,661/0001-418' O _feto-
Contratação de empresa especializada para curse de eapacitação referente a Lei n" 14.133/2021, a Nova 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos — NILLCA, cujo público são servidores públicos do 
município de Santa Rita cZ Cássia-BA. Yigfainia: 12/0V2022 a 31i1E2022: Fontenrsaisa: 01 ai — 
Recursos Ordinários; Valor global de R$ 13.000,00 (treze mil reais); Assinam- José Benedito Roam 
Aragão pelo Município e loseane Ferreira Lobo, pelo contratado. 

Riachão das Neves (BA), 12 de agosto de 2022 

JOSÉ BENEDITO ROCHA ARAGÃO 
Prefeito Municipal 

t;31,)rtitic 

Certificação Digital: 013A3BH0 NY TH 10 

Versão eletrônica disponível em: hilpi/doem.org bribalsantaffladocassia 

forme A4P no 2. 200-2,200t de.74/0812001,queinslitula infratstrutura de Chave5 Públicas 
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°abrote do Preito 
CEP: 0.180-000 CNN: isseonuomnÁto 

~nu P~ Mem sen - Onera - Mirateelargelte~r Saatitits* cãs- CEP, 47,1$0410 

PORTAM/ 0P 179 DE 040€ JAFEIRD DE 2022 

Oetgnw ~eis pra Secailaar 
os o6tcelebrados pelo Ituicipla 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA. RITA DE CÁSSIA, Estado de Sarar no 
uso de sues atribuições que ihres cantem o Inciso VIU do Art 83 de Lei Ocorro do 
Municípios remir 

I — Alui. Santos Barbosa, (Chata da Datio de Centre, Pusalágioe ~a) 
cano ror doe carros celebrados pane Sena Munireis de mear 

II- Trepou Augusto da Silva Reis. (Diretor do Eaucaiia) corno fiscal doe 
orintaitos crebros para Seareterla Mulher de Educara • Culture, 

UI - Brear Reincido rapto, (Argente Técnica de Totrourarli) como Secai 
da demais curatos cerrados pelo ~crio de Sair Ria de Ceuta 

Considerando que o focal de contras deve ectibecer dobralartiere o 
irtztrurnanto ~Mui e o edital degrade° a ar ~do, anotando em regiam 
próprio todas r °comendas rafacionailas a sua exectrio, devendo avir qualquer 
rara com 05 ~si" actores OCOnPaelliii daAdneirrisiregio Par o iksi daroPlield 
da causas rés estabelecidos. 

Constituem ate ries do Tacal ore designado. coordenar, soomperew e 
fiscedaar • araria doe contrato" sob sus responsabilidade e rir respectivos 
retro' aberrado que lhe COM" pura tera: 

CertificaFlo bii& TSUVWL2Y-JAWSTVGB-CC6EWL3CP-CNCPLiflY 

MSS, elelrónce disponível em hitpsfictoentorg briba/sardant-~n~

Oacamento assinado digitalmente contraia AAP n82200-212001 de 24108aqu e institui a lnba-estrucura de Chaves Públicas Brasileira -CP Brasil 
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Gabinete do ~dto 
CEP; 42.150400 CteleJ: 13.1180.71100001.40 

namte•••••• mus st- come- smers~menstetete e -Sostaitati bOSOk- de- Otetszdoette 

1- Propor a oeiebração de aditivos ou rescisão, quando necessário, controlar o 
prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade; 

2- Manler canSe atualizado do• paperiemlos afetada tem ordem crorológica 
cuidando pane que o valor do conhiato não seMt ~doi 

3- Comunicar formalmente a unidade coneíet após cc
contata* as aregulandades cometidas, passivas de penaraadei 

- Soacitar, a unidade competente, amos do contado sob stm 
sespontabilidatte; 

-Met, formalments, quando do Sm4no da manda do Contrato, a Iberas* 
garantia contratual em favor da contratada 

- Manter, sob sua guarde, cdpie dos ptonaeoe de 

7- Enowninhtts, à autoridade competente ~uai Pedida de ItIcefficaTelsa 
~logram fb -financairo, substituto:eia da ~tanta e equipamento', formula** Pia 
conna 

- Confrontar os 
eilabeleeldos no contrito: 

odes oonssites de Nofe Amai com os 

O - Receber e atestar Notas Fiscais • ancamlniet-las aos setores competentes, 
Malhando a efetivação dos pagatnerdos nas datas previdas Mo cada instrumento 
contratual. No mato de oba acompanhar as medições e no caso de material direto nas 
obras conferir em conjunto com o elmoxotado e atestar; 

• codificação Digital TSLNWL2Y-.1A63.1.5NCB-CC6EWLYP-CAlCALHTY 

Versa° eletrônica disponlvel em httpsildoem org bribersanlanlectecassia 

Documento assinado digltrenteconforrne NIP no 2.200-20001 * 24/0,2001,que Mugiu; a itirrestrutura de Chaves Públicas Brasileira- CP Brasil 
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GaMmet• do %Sito 
CEP: 47.188400 CNPJ: 13.88(kT111800140 

Tra"*A 1,11~. "M4 O- COM ^ st rundsurcrus mpuw-sour at cum - 47.19)40) 

10 - ~Sura* o pramdsmünega, maradticações • quantbdieds• 'Mio de agonio 
com o trasb•I•dito no Inatnanarao corra 

11 - Oram a acertada para sanar os grobIsmas &lutados nas ~km, 
ou pra al~ a rena dm metera 

12 - Sura as Fralsito • aplico*: d• psnalódids, aiando Mama 
darioramtnento d• cláusulas contraia; 

13 - Acompanhar a taaação conte* em mus açodes ceardetleas • 
quallatNot 

dumnta a miscuolo do abado • 
apic. adaldas p rmdS do 

15 -Derme a reparrao, cango, remoção, nkorrudio ou atibetkulgO, r 
expirou da amarra controlada, no total ou em part o Mato do contado mo que •• 
varram karitt ~toa eu IncomeçOits maultantas da omoucrao ou da mal~ 
empraprour. 

115 - Der rraar. no lodo ou em par, obra, asMço ou lomaaknsmo etecularlo 
desacordo com o contrato; 

11- Erpir • asawtw o doa 

do contrato e nospoothros turnoe adiras 
urrada contrakrarnitpor toon410); 

• Cerlinceção agitai TSUt4%L2Y-.146USNGB-CC6EWIJCP-CIVC,PW7Y 

Versão eteírtmca chsporevel em. MtpsJ/doem.org bobalsantenteriecesse 

Documento assinado digitalmente conforme Ml' m2.200422001 de 24ffla2oor, que institui a Mfra-esuututa de Chaves Pdbeces Brasileira - (CP Bras" 
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Gabem* de Ornit. 
CEP; 47450-000 CNN: 13.880.711/0001-40 

Trans Piano Holm; jta - Cacho Sile 1~wrionleiimasttlyee Fr Sumi, Mar 

ia - Moves a medição dm tentos efetivamente radiados, em carpirei 
com o regime de incução amei no canelo (o Secai errai deve emeter a combali 
de micos que Mo foram totaimenea maculadas); 

20- Comunicar a ~Idade Superior, ern termo heed, qualquer ocorrancia que 
requeira decisões Ni peovidendas que ultrapassam tua ~ténia, em face de risco 
cse ~cie da prejuízo ao interesse Mico. 

21 - Deve probocter, Juni a autoridade elagebt. qualquer mgielro de acuidade 
ou imposenidade peia o comprimiu de suas obrigações com idereeliação dos 
elanenie impedidos doesse:Mão da etiMple, sim dm providindes •eipatões ia 
pereenture emendei. cabida 

contratual, mediania 

23 - Emiti atestados de avaliação dos 

24 -Deve observar a Nome Inhame n119/2008 do Controle disciplime 
as ~anuiria** do Decai de contrato; 

com a devida 

26- Devera matar em registro paio lodu 
meação do contrato. deerminado o que for reseemire é regulada* dm 
doidos absonados, através de notificações maltas com protocolo: 

_ 

a 

Certaticaçâo Digitai TSUMUY-.1ÁGUSNG8-CC6E4LICP-CNCPLHTY 

Versão eletrônica disponível em hapsfidoem org tvlbalsantatitadecessie 

Documento assinado digitalmente confonne MP no 2200-222007 *24~004 que instituía infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - o Brasil 
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Ealatnoto do ~dto 
CCP: 47.150400 Ctilkk 13.111/01111/00140 

ris-. a -couro - ss lunrãssubsr~ -sura met ara -a CU:471/0400 

27— Rio deu atestar garriças não rooktodoe, proceder o p000rnerão de so~ 
fio ormartedos. expedir notas Non -Mas' ou um areaccodo com o omina ries 
rara ou sennço cern quolidecle inferior lb conindlida, papar obres inacabados olá 
~viços om dosacordo com o projeto trato ou termo de ~cie, coador Salvos 
~Ma 

28 — Elo menta Informado com miplo ia ptazoi com o fnpcnodvt pelo arrolo 
de dedos aos Traxinaiu de Cordas dos ilunIcela Elido* UnlãO: 

a- C que o doso umpirmenbc do qualsqust dou diversa ~atoo ao 
Flua do Contnat, Implicará no Insteuroçao do posam adminlistrathro apalpas para 
'puno a respamoblüdado cwil penal siou adentrilidrahva, eilm do que fl êreeponséreil 
por qual:rpm teus recambia a inumbria mas apiadas polo Tdbunel de Coa 
dos 'MS — TCM; 

30 — Ao stS 0 providinolos ovo 
deveio cot sollallodas a asa supridores ser tempo 
eeneeteentee 

Att. - Seta podada entre em ~PM deão dites Prigial9E0. 

• Rerogettim reo "posas em corttrèdo. 

icladoflsoul 
do medida 

• Certficepão orgrial 1NWL2Y-$16LISIVGB-CC6EWLXP-CAICPLH7Y 

Versão etelrânica drsponlver em, hIrpsildoem org bubelsantantalecassra 

Documento assinado dtgltalmeme COMN7118 MP no 2200-20001 de 24/08/2001, que institui a intra-estneum de Chaves Pultticas Brasileira - tCP Brasn 


